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ESTADO DO MARANHÃO

 PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


RESENHA DA SESSÃO PLENÁRIA ADMINISTRATIVA DO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008.
Presidência: 

Desembargador Raimundo Freire Cutrim

Secretário:     
Gustavo Adriano Costa Campos.        

Compareceram os Desembargadores Antonio Fernando Bayma Araujo, Jorge Rachid Mubárack Maluf, Jamil de Miranda Gedeon Neto, Cleonice Silva Freire, Cleones Carvalho Cunha, Nelma Celeste Souza Silva Sarney Costa, Benedito de Jesus Guimarães Belo,  Maria dos Remédios Buna Costa Magalhães, Anildes de Jesus Bernardes Chaves Cruz, Raimunda Santos Bezerra, José Joaquim Figueiredo dos Anjos, Paulo Sérgio Velten Pereira, Raimundo Nonato de Souza, Jaime Ferreira de Araújo, Raimundo Nonato Magalhães Melo e José Bernardo Silva Rodrigues.

Aprovada a ata da sessão do dia 03.12.08, com a ressalva feita pelo Desembargador José Joaquim Figueiredo dos Anjos em relação ao item 03 da resenha (Processo n.º 4161/2002), no qual não se absteve de votar, mas sim declarou-se suspeito
Ausentes, justificadamente, os Desembargadores Milson de Souza Coutinho, José Stélio Nunes Muniz, Antonio Guerreiro Júnior, Mário Lima Reis, Marcelo Carvalho Silva, Maria das Graças de Castro Duarte Mendes e, em gozo de férias, o Desembargador Lourival de Jesus Serejo Sousa.

+++++++++++

01 – Processo Administrativo nº 10127/04 – Representação

Representante:

Smil Sinder, por seu curador, Ramil Sinder

Advogada:

Filippina Chinelli Cavalcanti

Representado: 

Nelson Melo de Moraes Rêgo, Juiz de Direito

Advogado:

Kleber Moreira 

Representados:          Mário Lúcio Ferreira e Moacir Monroe Ferreira, Oficiais de        Justiça

Advogado: 

Antonio Carlos Gonçalves 

Relator:


Des. Jamil de Miranda Gedeon Neto

Ocupou a tribuna, o Dr. Kleber Moreira, advogado do Juiz representado, argüindo a prescrição. 

“O Tribunal, por maioria, acolheu a preliminar de prescrição e determinou o arquivamento do processo administrativo-disciplinar em relação ao Doutor Nelson Melo de Moraes Rego, contra os votos dos Desembargadores Antonio Fernando Bayma Araujo e Benedito de Jesus Guimarães Belo, que votaram pela sua absolvição. Determinou, ainda, por unanimidade, a instauração de processo administrativo-disciplinar contra os  Oficiais de Justiça Mário Lúcio Ferreira e Moacir Monroe Ferreira. 

Votaram os Desembargadores Jamil de Miranda Gedeon Neto – Relator,  Antonio Fernando Bayma Araujo, Jorge Rachid Mubárack Maluf, Cleonice Silva Freire, Cleones Carvalho Cunha, Nelma Celeste Souza Silva Sarney Costa, Benedito de Jesus Guimarães Belo, Maria dos Remédios Buna Costa Magalhães, Anildes de Jesus Bernardes Chaves Cruz, Raimunda Santos Bezerra, José Joaquim Figueiredo dos Anjos, Paulo Sérgio Velten Pereira, Raimundo Nonato de Souza, Jaime Ferreira de Araújo, Raimundo Nonato Magalhães Melo e José Bernardo Silva Rodrigues.

+++++++++++
Ausentaram-se da sessão, justificadamente, os Desembargadores Antonio Fernando Bayma Araujo, Cleonice Silva Freire e Raimunda Santos Bezerra.

++++++++++
02 – Processo Administrativo-Disciplinar n.° 4161/2002-CGJ
Representante: Centrais Elétricas Brasileiras S.A. – ELETROBRÁS

Advogado:
    Marcelo Dutra Martins

Representado: Sérgio Antônio Barros Batista, Juiz de Direito Auxiliar

Advogado: 
    Cacique de New York

Relator: 
    Des. Jorge Rachid Mubárack Maluf

Dada a palavra à Procuradora de Justiça, Dra. Regina Leite, esta modificou o parecer anteriormente emitido, por entender que a prescrição somente ocorrerá em 02.11.2010, e se manifestou pela instauração do processo administrativo-disciplinar contra o magistrado.
“Após, foi adiado, a pedido de vistas do Desembargador Paulo Sérgio Velten Pereira”.

Votaram, acolhendo a preliminar de prescrição, os Desembargadores Jorge Rachid Mubárack Maluf – Relator, Nelma Celeste Souza Silva Sarney Costa, Benedito de Jesus Guimarães Belo, Maria dos Remédios Buna Costa Magalhães e Anildes de Jesus Bernardes Chaves Cruz. 

Deixaram para votar,  após o voto-vista, os Desembargadores Jamil de Miranda Gedeon Neto, Cleones Carvalho Cunha, Raimundo Nonato de Souza, Jaime Ferreira de Araújo, Raimundo Nonato Magalhães Melo e José Bernardo Silva Rodrigues.
Não votou, por declarar-se suspeito, o Desembargador José Joaquim Figueiredo dos Anjos.
03 – Processo Administrativo-Disciplinar n.° 7615/2002-CGJ

Representante:  Banco Bradesco S.A.

Advogada:
     Ana Nizete Fontes Vieira Rodrigues

Representado:  Sérgio Antônio Barros Batista, Juiz de Direito Auxiliar

Advogado:        Cacique de New York

Relator: 
    Des. Jorge Rachid Mubárack Maluf

“Adiado, em virtude do pedido de vistas do Desembargador Paulo Sérgio Velten Pereira”.

+++++++++++

Voltaram a participar da sessão, os Desembargadores Antonio Fernando Bayma Araujo e Raimunda Santos Bezerra.

+++++++++++

04 – Processo Administrativo-Disciplinar nº 24518/04

Representada:
 Maria Bernadete Carmo Lima 

Advogado:

 Carlos Augusto Macedo Couto 

Relator:

 Des. Raimundo Freire Cutrim

Sessão do dia 03.12.08 - “Adiado, tendo em vista o pedido do advogado da Representada protocolizado sob o n.° 42181/2008”.

 “Adiado para a sessão do dia 07.01.2009.”

+++++++++++
05 – Processo n.º 36009/2008-TJ – Karla Jeane Matos de Carvalho P. da Silva, Juíza de Direito da 2ª Vara da Comarca de Coelho Neto, solicitando autorização para residir na cidade de Teresina-Piauí, que fica a 103 km da Comarca de Coelho Neto.

Obs:
Manifestação favorável do Desembargador Corregedor-Geral da Justiça.                                   
“O Tribunal, por unanimidade, deferiu o pedido.”
++++++++++
06 – Proposta de alteração da Lei Estadual n.º 6584, de 15 de janeiro de 1996 e suas tabelas, que dispõe sobre as custas judiciais e emolumentos extrajudiciais e dá outras providências, apresentada pela Coordenadoria do FERJ.
“Adiado, em virtude do pedido de vistas do Des. Cleones Carvalho Cunha.”
07 – Proposta de alteração da Lei Complementar n.º 48, de 15 de dezembro de 2000, que dispõe sobre a criação do Fundo Especial de Modernização e Reaparelhamento do Judiciário e dá outras providências, apresentada pela Coordenadoria do FERJ.
“Adiado, em virtude do pedido de vistas do Desembargador Cleones Carvalho Cunha.”

+++++++++++
Compareceu à sessão o Desembargador Mário Lima Reis.
Voltou a tomar parte nos trabalhos a Desembargadora Cleonice Silva Freire.

++++++++++

08 – Processo Administrativo-Disciplinar n.º 8581/03

Representante:
Sindicato dos Servidores da Polícia Federal no Maranhão

Representada:
Dra. Oriana Gomes, Juíza de Direito

Relator:

Des. Jamil de Miranda Gedeon Neto.

“O Tribunal, por unanimidade, acolheu a prescrição e determinou o arquivamento do processo, nos termos do voto do Desembargador Relator”.

Votaram os Desembargadores Jamil de Miranda Gedeon Neto – Relator, Antonio Fernando Bayma Araujo, Jorge Rachid Mubárack Maluf, Cleonice Silva Freire, Cleones Carvalho Cunha, Nelma Celeste Souza Silva Sarney Costa, Benedito de Jesus Guimarães Belo, Mário Lima Reis, Maria dos Remédios Buna Costa Magalhães, Anildes de Jesus Bernardes Chaves Cruz, Raimunda Santos Bezerra, José Joaquim Figueiredo dos Anjos, Paulo Sérgio Velten Pereira, Raimundo Nonato de Souza, Jaime Ferreira de Araújo, Raimundo Nonato Magalhães Melo e José Bernardo Silva Rodrigues.

+++++++++++
Ausentou-se da sessão, justificadamente, a Desembargadora Cleonice Silva Freire.

++++++++++

09 – Processo nº 29.667/2008-TJ – Doutora Dayna Leão Tajra Reis, Juíza de Direito da 2ª Vara da Comarca de Estreito, indicando o servidor municipal Paulo Roberto Oliveira Viana para exercer a função de Oficial de Justiça temporário da referida Comarca.
Obs: Manifestação favorável do Desembargador Corregedor
 “O Tribunal, por unanimidade, deferiu a indicação”.

10 – Processo nº 23.647/2008-TJ – Doutor Luís Carlos Licar Pereira, Juiz de Direito da Comarca de Turiaçu, respondendo pela Comarca de Cururupu, indicando o servidor municipal Pedro Marques Miranda Neto, para exercer a função de Oficial de Justiça temporário da Comarca de Cururupu.
Obs: Manifestação favorável do Des. Corregedor-Geral da Justiça e da Doutora Lúcia de Fátima Silva Quadros, titular da Comarca de Cururupu.

“O Tribunal, por unanimidade, deferiu a indicação”.

+++++++++++
Ausentaram-se da sessão, justificadamente, os Desembargadores Jorge Rachid Mubárack Maluf e Benedito de Jesus Guimarães Belo.
+++++++++++
11 – Remoção na Entrância Inicial (Edital n.° 57/2008)

Comarca: 
Monção (vaga em decorrência da remoção da Dra. Kariny Pereira Reis)

Critério: 
Antiguidade

Juízes inscritos com mais de 2 anos na entrância inicial:

1 – Ticiany Gedeon Maciel Palácio, titular da Comarca de São Domingos do Maranhão, integra a 1ª quinta parte do 5° cálculo referente aos magistrados remanescentes;

2 – Josane Araújo Farias Braga, titular da Comarca de Loreto, integra a 1ª quinta parte do 10º cálculo referente aos magistrados remanescentes.
“O Tribunal, por unanimidade, removeu a Doutora Ticiany Gedeon Maciel Palácio, por ser a magistrada inscrita mais antiga”. 
+++++++++++

12 – Remoção na Entrância Inicial (Edital n.° 58/2008)

Comarca: 
Barão de Grajaú (vaga em decorrência da remoção da Doutora Denise Pedrosa Torres Dias)
Critério: 
Merecimento
Juiz inscrito com mais de 2 anos na entrância inicial:

1 – Rogério Monteles da Costa, titular da Comarca de Tuntum, integra a 1ª quinta parte do 2º cálculo referente aos magistrados remanescentes.
“O Tribunal, por unanimidade, removeu o Doutor Rogério Monteles da Costa”.
+++++++++++

13 – Remoção na Entrância Inicial (Edital nº 59/2008)

Comarca:
Guimarães (Vaga em decorrência da promoção da Doutora Larissa Rodrigues Tupinambá Castro)
Critério:
 Antiguidade

Juízes inscritos com mais de 2 anos na entrância inicial:
1 – Ângelo Antônio Alencar dos Santos, titular da Comarca de Cedral, integra a 1ª quinta parte do 9º cálculo referente aos magistrados remanescentes.
2 – Josane Araujo Farias Braga, titular da Comarca de Loreto, integra a 1ª quinta parte do 10º cálculo referente aos magistrados remanescentes.

“O Tribunal, por unanimidade, removeu o Doutor Ângelo Antônio Alencar dos Santos, por ser o magistrado inscrito mais antigo”.
+++++++++++
Voltaram a participar da sessão, os Desembargadores Jorge Rachid Mubárack Maluf e Benedito de Jesus Guimarães Belo.
Ausentou-se da sessão, justificadamente, a Desembargadora Anildes de Jesus Bernardes Chaves Cruz.

++++++++++

14 – Processo nº 3591/2008- TJ

Requerente: 

3ª Câmara Criminal

Assunto: 

Apuração da conduta funcional do magistrado Marcos Antonio Oliveira, quando titular da Comarca de Carolina.

Relator: 

Des. Jamil de Miranda Gedeon Neto
“O Tribunal, por unanimidade, determinou o arquivamento do processo, nos termos do voto do Desembargador Relator”. 
Votaram os Desembargadores Jamil de Miranda Gedeon Neto – Relator, Antonio Fernando Bayma Araujo, Jorge Rachid Mubárack Maluf, Cleones Carvalho Cunha, Nelma Celeste Souza Silva Sarney Costa, Benedito de Jesus Guimarães Belo, Mário Lima Reis, Maria dos Remédios Buna Costa Magalhães, Raimunda Santos Bezerra, José Joaquim Figueiredo dos Anjos, Paulo Sérgio Velten Pereira, Raimundo Nonato de Souza, Jaime Ferreira de Araújo, Raimundo Nonato Magalhães Melo e José Bernardo Silva Rodrigues.

15 – Processo nº 3119/2008 – David Fonseca de Araujo, Oficial de Justiça lotado na 2ª Vara da Comarca de São José de Ribamar, solicitando remoção para a Comarca de São Luís, por motivo de saúde, bem como para acompanhar sua esposa que, após o seu ingresso no referido cargo, foi aprovada em concurso público no Município de São Luis, ocupando o cargo efetivo de Supervisor Escolar.
Obs: A Juíza de Direito da 2ª Vara da Comarca de São José de Ribamar manifestou-se favorável à remoção, desde que seja disponibilizado outro servidor para a referida vara.
A Divisão de Cadastro da Diretoria de Recursos Humanos informou que há vagas de Oficial de Justiça na comarca de São Luis, para o 1º Grau.

A Corregedoria Geral da Justiça manifestou-se pelo indeferimento do pedido, em razão de não terem sido satisfeitos os requisitos da Resolução nº 28/07-TJ.
“O Tribunal, por unanimidade, indeferiu o pedido”. 
+++++++++++

16 – Processo nº 31743/2008 – Selma Cintya Sales Silva Lima, Oficiala de Justiça da Comarca de Humberto de Campos, solicitando remoção para a Comarca de São Luís, tendo em vista a necessidade de acompanhar seu cônjuge, removido para esta Comarca.
Obs: Manifestação favorável do Juiz de Direito da Comarca de Humberto de Campos.
A Divisão de Cadastro da Diretoria de Recursos Humanos informou que há uma vaga de Oficial de Justiça no 4º Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo.
A Corregedoria Geral da Justiça manifestou-se pelo deferimento do pedido, por terem sido satisfeitos os requisitos da Resolução nº 28/2007.
“O Tribunal, por unanimidade, deferiu o pedido”. 
+++++++++++

17 – Resolução nº 73/2008 – Fixa critérios para o Posicionamento por Descompressão Salarial de servidores ativos do Poder Judiciário, para referendar.
“Adiado”
+++++++++++

18 – Processo nº 44302/2008-TJ – Requerimento de permuta das Doutoras Íris Danielle de Araújo Santos, Juíza de Direito da Comarca de Montes Altos com Ana Lucrecia Bezerra Sodré, Juíza de Direito da Comarca de Penalva, ambas de Entrância Inicial.

“O Tribunal, por unanimidade, deferiu o pedido”. 
+++++++++++

19 – Processo nº 43018/2008-TJ – Doutora Maria da Conceição Sousa Mendonça, Juíza de Direito da 5ª Vara Criminal da Entrância Final, indicando  Iolanda Santos Silva, para exercer o cargo de Secretária Judicial da referida Vara.

“O Tribunal, por unanimidade, deferiu o pedido”. 

+++++++++
E X T R A S:

01 – O Desembargador Presidente comunicou que assinou juntamente com o Conselho Nacional de Justiça o Termo de Adesão ao Sistema VEC Virtual, que foi desenvolvido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe.
02 – O Desembargador Presidente comunicou, também, que assinou o Termo de Cooperação Técnica com o Centro Universitário do Maranhão – UNICEUMA, a  Secretaria de Estado e Segurança Cidadã e Conselho Nacional de Justiça, que tem por finalidade a prestação de assistência jurídica aos presos do Estado do Maranhão, que estejam ilegalmente presos, com excesso de execução e àqueles que já preenchem os requisitos para a obtenção dos benefícios previstos na Lei de Execução Penal. Esse Núcleo de Advocacia Voluntária deverá ser implantado na primeira quinzena de janeiro de 2009 e funcionará, em caráter definitivo, na Penitenciária de Pedrinhas. Informou, ainda, que o cargo em comissão referente à  Coordenadoria do Núcleo já fora criado por lei e deverá ser exercido por servidor do Tribunal de Justiça. Sugeriu, ainda, na oportunidade, que fosse denominada de Coordenadoria Especial de Assistência aos Encarcerados, mediante Resolução. Informou, por fim, que irá encaminhar cópia do referido Termo de Cooperação a todos os Desembargadores.
03 – O Desembargador José Joaquim Figueiredo dos Anjos comunicou que compareceu, juntamente com o Desembargador Lourival de Jesus Serejo Sousa, na solenidade de inauguração da 1ª APAC - Associação de Proteção e Assistência aos Encarcerados na cidade de Pedreiras, no dia 16.12. Pelo Desembargador Cleones Carvalho Cunha foi proposto voto de louvor ao Dr. Douglas de Melo Martins, pela iniciativa de implantação da referida Associação, o que foi acatado por todos.
04 – O Desembargador Presidente comunicou que irá encaminhar ao Corregedor-Geral da Justiça o pedido de exoneração do cargo de Diretor do Fórum do Dr. Jesus Guanaré de Sousa Borges, a fim de que seja indicado o seu substituto.

05 – A pedido do Desembargador Cleones Carvalho Cunha, o Desembargador Presidente indicou o Desembargador Benedito de Jesus Guimarães Belo como representante do Tribunal para compor o Conselho Tutelar da Medalha do Mérito Acadêmico da ESMAM, o que foi acatado por todos.

06 – O Desembargador Cleones Carvalho Cunha comunicou que já encaminhou aos Desembargadores dois Ofícios referentes aos Cursos de Formação Continuada, devendo o primeiro ser realizado no período de 08 a 09 de janeiro, acerca do Estatuto da Criança e do Adolescente, e o segundo, no período de 22 a 23 de janeiro, referente à Lei Maria da Penha.
++++++++++
Gustavo Adriano Costa Campos

Diretor-Geral     
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